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ACÓRDÃO DA 1ª CAMARA : AC01-G.RC-818/2014 

PROCESSO TC/MS : TC/10039/2013 

PROTOCOLO : 1423792 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA 

RESPONSÁVEL : JOSE HENRIQUE GONÇALVES  TRINDADE 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO DO PROCESSO : PREGÃO PRESENCIAL – N.º 11/2013 

RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 

 
 

 

 

 

 

 

 

I – EMENTA: 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. PREGÃO PRESENCIAL. CONFORMIDADE 

COM AS DISPOSIÇÕES LEGAIS. REGULARIDADE. 

APROVADO POR UNANIMIDADE. 
1. Procedimento licitatório realizado de acordo com as disposições 

estabelecidas pela Lei n.º 8.666/93 e 10.520/02, que estatui normas 

gerais para licitações e contratos administrativos, e institui a modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, respectivamente. 

2. Correta e tempestiva remessa de todos os documentos exigidos pela 

Instrução Normativa TC/MS n.º 35/2011. 

3. Publicação do aviso de licitação em veículo de imprensa oficial dentro 

do prazo legal, possibilitando amplo conhecimento do certame aos 

interessados. 

4. Regularidade 
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II – RELATÓRIO 
 
 

Trata o presente processo  do  procedimento  licitatório  na 

modalidade  Pregão  Presencial  nº  11/2013,  promovido  pelo  Município  de 

Aquidauana/MS, que teve por objeto a aquisição de equipamentos permanentes 

para reestruturação do Laboratório Municipal, conforme se observa do ‘Edital e 

seus anexos’ (f. 81 a 107); ‘Ata de Sessão Pública’ (f. 315 a 317); ‘Publicação do 

Aviso de Resultado’ (f. 323); ‘Termo de Homologação e Adjudicação’ (f. 320-

322). 

 

Depois  de  procedidos  os  trâmites  regimentais  e  sanadas  as 

lacunas documentais a 5ª ICE a Equipe Técnica verificou que o procedimento 

licitatório atendeu às disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, bem como ao determinado na Instrução Normativa TC/MS nº 35, de 

14.12.2011 (ANA-5ICE-4909/2013, f. 341-2). 

 

Instado a se manifestar, o i. representante do Ministério Público de 

Contas corrobora o entendimento do Corpo Técnico e opina pela legalidade e 

regularidade  dos  atos  praticados  pelo  Gestor  no  procedimento  licitatório 

conforme parecer PAR-MPC–GAB.6 DR.TMV -4903/2014 (f. 346-7). 

 

É o relatório. 
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III – VOTOS 

 

Conselheiro Ronaldo Chadid (Relator): 
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Conselheiro Waldir Neves Barbosa: 

 

Com o relator. 

 

IV – DECISÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Conselheiros da 

1.ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, sob a 

presidência do Excelentíssimo Conselheiro Ronaldo Chadid, na 13.ª Sessão 

Ordinária, de 19 de agosto de 2014, na conformidade da ata de julgamentos n.º 

11, por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro 

Relator; em declarar a REGULARIDADE do procedimento licitatório – 

Pregão Presencial n.º 11/2013, promovido pelo Município de Aquidauana, por 

atendimento ao disposto nas Leis Federais n.º 10.520/02 e 8.666/93 e suas 

alterações, e demais disposições regimentais desta Corte de Contas, nos termos 

da Resolução Normativa TC/MS n.º 76/2013; e em REMETER os autos ao 

protocolo para os fins do disposto no art. 122, inciso III, alíneas a e b da 

Resolução Normativa TC/MS n.º 76/2013, bem como juntada de cópia desta 

decisão nos autos. DISCUSSÃO: Nesta oportunidade ninguém fez uso da 

palavra. DECISÃO: Aprovado, por unanimidade, o relatório e voto do 

Conselheiro Relator. 

 

Participaram, ainda, deste julgamento: Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa, bem como do Representante do Ministério 

Público de Contas, Procurador de Contas Dr. João Antônio de Oliveira Martins 

Júnior. 
 

Publique-se. 

 

Campo Grande – MS, 19 de agosto de 2014. 

 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
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